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FUNDAÇÃO EDUCATIVA E CULTURAL DONA BEJA, para exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de
RADIODIFUSÃO sonora em FREQUÊNCIA MODULADA, com
fins exclusivamente educativos, no município de Paracatu, Estado de
Minas Gerais.

No- 425, de 15 de dezembro de 2014. Encaminhamento ao Congresso
Nacional das autorizações outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas para executarem, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviços de RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA, con-
forme os seguintes atos do Ministério das Comunicações:

1 - Portaria no 27, de 6 de fevereiro de 2014 - Rádio Comunitária
Alternativa FM, no município de Parnaíba - PI;

2 - Portaria n no 29, de 6 de fevereiro de 2014 - Associação Comunitária
de Radiodifusão de Nova Minda, no município de Japonvar - MG;

3 - Portaria no 52, de 21 de fevereiro de 2014 - Associação de Rádio
Comunitária de Apuarema - ARCA, no município de Apuarema - BA;

4 - Portaria no 65, de 21 de fevereiro de 2014 - Associação Cultural
Penapolense de Rádio, no município de Penápolis - SP; e

5 - Portaria no 367, de 25 de abril de 2014 - Associação de Co-
municação e Desenvolvimento Comunitário de Itamaracá, no mu-
nicípio de Groaíras - CE.

No- 426, de 15 de dezembro de 2014. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do ato constante da Portaria no 462, de 5 de junho de 2014,
do Ministério das Comunicações, que outorga permissão à Associação
Comunitária dos Pequenos Produtores Tiradores e Descascadores de
Coco do Município de Piaçabuçú, para executar, pelo prazo de dez
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária, no município de Piaçabuçú, Estado de Alagoas.

No s- 427 e 428, de 15 de dezembro de 2014. Comunica à Câmara dos
Deputados e ao Senado Federal, respectivamente, que se ausentará do
País no dia 17 de dezembro de 2014, em viagem oficial à cidade de
Paraná, Argentina, por ocasião da XLVII Cúpula de Chefes de Estado
do MERCOSUL.

SOLUTI MÚLTIPLA, com instalação técnica situada na Avenida LO
02, Nº 16, Sala 02, 103 Norte, Palmas-TO, para as Políticas de
Certificados já credenciadas.

Entidade: Autoridade de Carimbo do Tempo SAFEWEB - ACT SAFEWEB
Processo nº: 00100.000124/2014-71

Acolhe-se o Parecer Resumo nº 080/2014, apresentado pela
Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização que manifesta a
sua concordância com os termos do Relatório de Auditoria Pré-ope-
racional da ACT SAFEWEB nº. 080/2014 e DEFERE o pedido de
credenciamento da ACT SAFEWEB para emissão de carimbos do
tempo. Aprova a versão 1.0 das DPCT, PCT e PS da ACT SA-
FEWEB. Ficam atribuídos os OID conforme abaixo identificados.
Para efeito de emissão de certificados do tipo T3 ou T4, conforme o
DOC-ICP-05, item 3.1.11.2.2, informa-se que o equipamento da AC
SAFEWEB tem os seguintes números de série: (software) 5632-
15A8-2D71 e (hardware) AZCW3510884.

Documento OID
DPCT DA ACT SAFEWEB 2.16.76.1.5.4
PCT DA ACT SAFEWEB 2.16.76.1.6.4

MAURÍCIO AUGUSTO COELHO
Substituto

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 458, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso da compe-
tência que lhe confere o art. 4º, incisos I e XVI da Lei Complementar nº
73, de 10 de fevereiro de 1993, e considerando os resultados do con-
curso público de provas e títulos destinado ao provimento de cargos de
Procurador Federal de 2ª Categoria da respectiva Carreira de Procurador
Federal, homologado pela Portaria nº 196/AGU, de 18 de junho de
2014, publicada no Diário Oficial da União de 20 de junho de 2014,
Seção 1, págs. 26 a 29, alterada pela Portaria 391/AGU, de 22 de
outubro de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 23 de outubro
de 2014, Seção 1, págs. 1 a 5, e considerando o contido no processo
administrativo n.º 00407.007024/2014-21, resolve:

Art. 1° Deferir o pedido do candidato ANDRÉ UBALDO
ROLDÃO que, aprovado no concurso público de provas e títulos
destinado ao provimento de cargos de Procurador Federal de 2ª Ca-
tegoria da respectiva Carreira de Procurador Federal, solicitou a sua
colocação no final da relação dos aprovados no referido concurso.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

PORTARIA No- 460, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014

Dispõe sobre o cálculo das vagas a serem
ofertadas nas promoções dos Membros das
Carreiras de Advogado da União e de Pro-
curador Federal nas respectivas categorias,
e dá outras providências.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri-
buições que lhe conferem o art. 4º, incisos I, XVII e XVIII, 24 e 25,
da Lei Complementar nº 73, de 11 de fevereiro de 1993, art. 47 da
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, e inciso II,
do §1º, do artigo 12 da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002,
resolve:

Art. 1º O cálculo do número de vagas a serem ofertadas na
Categoria Especial e na 1ª Categoria, nos concursos de promoção dos
Membros das Carreiras de Advogado da União e de Procurador Fe-
deral, corresponderá ao somatório do:

I - número de vacâncias ocorridas na referida categoria da
Carreira respectiva, no período avaliativo, nos termos do art. 33 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e

II - total dos cargos ocupados na categoria anterior da res-
pectiva Carreira por período igual ou superior a cinco anos.

Art. 2º As movimentações de que trata o inciso II do art. 1º
não geram vacância para o período avaliativo subsequente.

Art. 3º O cálculo de que trata o art. 1º será observado a partir
do processamento da promoção referente ao período avaliativo de 1º
de julho a 31 de dezembro de 2014.

Art. 4º A presente Portaria será objeto de avaliação conjunta
pelo Gabinete do Advogado-Geral da União e pela Procuradoria-Geral
Federal, anteriormente ao processamento das promoções relativas ao
período avaliativo de 1º de janeiro a 30 de junho de 2016.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Ficam revogadas as Portarias nº 360, de 01 de ou-
tubro de 2013 e nº 214, de 27 de junho de 2014.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

SECRETARIA DE PORTOS

PORTARIA No- 421, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014

Aprova o Projeto Dragagem do Canal de
Piaçaguera, como Projeto Prioritário de in-
vestimento na área de Infraestrutura Por-
tuária, para fins dos benefícios da Lei Fe-
deral nº 12.431, de 24 de junho de 2011

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE PORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SEP/PR, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 24-A da Lei nº
10.683, de 28 de maio de 2003, tendo em vista o disposto no art. 6º,
§ 3º do Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007, e considerando o
que consta da Resolução nº 3.670 - ANTAQ, de 03 de outubro de
2014, bem como no Processo nº. 00045.001058/2013-87, resolve:

Art. 1º Aprovar o Projeto Dragagem do Canal de Piaçaguera,
como Projeto Prioritário de investimento na área de Infraestrutura
Portuária Marítima, da empresa Salus Infraestrutura Portuária S.A.,
CNPJ/MF nº 15.494.541/0001-90, para fins dos benefícios da Lei
Federal nº 12.431, de 24 de junho de 2011.

§ 1º O Canal de Piaçaguera enquadra-se como bem de uso
comum, conforme determina o art. 2º do Decreto nº 24.643, de 10 de
julho de 1934.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉSAR BORGES

PORTARIA No- 422, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014

Aprova o Projeto Expansão do Terminal
Portuário Luís Antônio Mesquita - TI-
PLAM, como Projeto Prioritário de inves-
timento na área de Infraestrutura Portuária,
para fins dos benefícios da Lei Federal nº
12.431, de 24 de junho de 2011

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE PORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SEP/PR, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 24-A da Lei nº
10.683, de 28 de maio de 2003, tendo em vista o disposto no art. 6º,
§ 3º do Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007, e considerando o
que consta da Resolução nº 3.670 - ANTAQ, de 03 de outubro de
2014, bem como no Processo nº. 00045.004054/2014-31, resolve:

Art. 1º Aprovar o Projeto Expansão do Terminal Portuário
Luís Antônio Mesquita - TIPLAM, como Projeto Prioritário de in-
vestimento na área de Infraestrutura Portuária Marítima, da empresa
Ultrafértil S.A., CNPJ/MF nº 02.476.026/0001-36, para fins dos be-
nefícios da Lei Federal nº 12.431, de 24 de junho de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉSAR BORGES

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
A Q U AV I Á R I O S

RESOLUÇÃO No- 3.807, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competên-
cia que lhe é conferida pelo inciso IV, do art. 20, do Regimento In-
terno, considerando o que consta do Processo nº 50300.002713/2014-
13, ad referendum da Diretoria Colegiada, resolve:

Art. 1º Deferir autorização em caráter especial e de emer-
gência à Superintendência do Porto do Rio Grande - SUPRG, inscrita
no CNPJ nº 01.039.203/0001-54, com base no art. 49 da Lei nº
10.233, de 5 de junho de 2001, combinado com os incisos I e II do
art. 28 da norma aprovada pela Resolução nº 3.290-ANTAQ, de 14 de
fevereiro de 2014, para realizar a descarga direta, do navio "RAYS",
de chapas de aço e sondas destinadas à construção de cascos de
plataformas FPSOs (Floanting Production, Storage and Offloading),
no cais do Estaleiro Rio Grande, localizado na poligonal do porto
organizado do Rio Grande, no dia 17 de dezembro de 2014.

Art. 2º Ressaltar que a autorização ora deferida não desonera
a empresa do atendimento dos padrões de segurança exigidos pelos
entes intervenientes na operação, mormente no tocante às compe-
tências afetas à Marinha do Brasil, Corpo de Bombeiros e Órgão de
Meio Ambiente.

Art. 3º Determinar que a Unidade Regional de Porto Alegre
- UREPL acompanhe o cumprimento desta Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MÁRIO POVIA

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 10 de dezembro de 2014

Entidade: AR CCN
CNPJ: 20.937.130/0001-62
Processo nº: 00100.000337/2014-01

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 45/48), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da Autoridade de Registro CCN, operacionalmente vin-
culada à AC VALID BRASIL, com fulcro no item 2.2.3.1.2 do DOC
ICP 03, versão 4.7, de 08 de junho de 2014. Encaminhe-se o processo
à Diretoria de Autoridade, Fiscalização e Normalização.

Em 12 de dezembro de 2014

Entidade: AR CCN
CNPJ: 20.937.130/0001-62
Processo nº: 00100.000340/2014-16

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 44/47), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da Autoridade de Registro CCN, operacionalmente vin-
culada à AC VALID RFB, com fulcro no item 2.2.3.1.2 do DOC ICP
03, versão 4.7, de 08 de junho de 2014. Encaminhe-se o processo à
Diretoria de Autoridade, Fiscalização e Normalização.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

Em 15 de dezembro de 2014

Entidade: AC SERPRO RFB, vinculada à AC RFB
Processo no: 00100.000016/2003-45

Acolhe-se o Parecer CGAF/ITI nº 037/2014 e Nota no

884/2014/APG/PFE-ITI/PGF/AGU, que aprova a versão 5.0 das PC
A1 e A3 da AC SERPRO RFB, vinculada à AC RFB. Os arquivos
contendo os documentos aprovados possuem os hashes SHA1 infor-
mados no Parecer e devem ser publicados pela AC em seu repositório
no prazo máximo de 30 dias, a contar da data desta publicação.

Entidades: AC CAIXA PF e AC CAIXA PJ, vinculadas à AC CAIXA
Processo no: 00100.000022/2003-01

Acolhe-se o Parecer CGAF/ITI nº 033/2014 e Nota no

665/2014/DSB/PFE-ITI/PGF/AGU, que aprova a versão 5.0 das PC
A1 e PC A3 da AC CAIXA PF e AC CAIXA PJ e a versão 3.1 das
PC T3 e PC T4 da AC CAIXA PJ, vinculadas à AC CAIXA. Os
arquivos contendo os documentos aprovados possuem os hashes
SHA1 informados no Parecer e devem ser publicados pela AC em seu
repositório no prazo máximo de 30 dias, a contar da data desta
publicação.

Entidade: AR SOLUTTION, vinculada à AC SOLUTI MÚLTIPLA
Processo no: 00100.000264/2014-49

Nos termos do Parecer CGAF/DAFN/ITI - 103/2014 e con-
soante Parecer ICP 184/2014 -APG/PFE/ITI/PGF/AGU, DEFIRO o
pedido de credenciamento da AR SOLUTTION, vinculada à AC
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